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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 113/2009
de 17 de Setembro

Estabelece medidas de protecção de menores, em cumprimento 
do artigo 5.º da Convenção do Conselho da Europa contra a 
Exploração Sexual e o Abuso Sexual de Crianças, e procede à 
segunda alteração à Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei estabelece medidas de protecção de me-
nores em cumprimento do artigo 5.º da Convenção do 
Conselho da Europa contra a Exploração Sexual e o Abuso 
Sexual de Crianças.

Artigo 2.º
Aferição de idoneidade no acesso a funções que envolvam 

contacto regular com menores

1 — No recrutamento para profissões, empregos, funções 
ou actividades, públicas ou privadas, ainda que não remune-
radas, cujo exercício envolva contacto regular com menores, 
a entidade recrutadora está obrigada a pedir ao candidato a 
apresentação de certificado de registo criminal e a ponderar 
a informação constante do certificado na aferição da idonei-
dade do candidato para o exercício das funções.

2 — No requerimento do certificado, o requerente es-
pecifica obrigatoriamente o fim a que aquele se destina, 
indicando a profissão, emprego, função ou actividade a 
exercer e indicando ainda que o seu exercício envolve 
contacto regular com menores.

3 — O certificado requerido por particulares para o fim 
previsto no n.º 1 tem a menção de que se destina a situação 
de exercício de funções que envolvam contacto regular com 
menores e deve conter, para além da informação prevista 
no artigo 11.º da Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto:

a) As condenações por crime previsto no artigo 152.º, 
no artigo 152.º -A ou no capítulo V do título I do livro II do 
Código Penal;

b) As decisões que apliquem penas acessórias nos ter-
mos dos artigos 152.º e 179.º do Código Penal ou medidas 
de segurança que interditem a actividade;

c) As decisões que sejam consequência, complemento 
ou execução das indicadas nas alíneas anteriores e não 
tenham como efeito o cancelamento do registo.

4 — Ao certificado requerido por particulares para o 
fim previsto no n.º 1 não é aplicável o disposto na alínea e) 
do n.º 2 do artigo 12.º da Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto.

5 — No certificado requerido por particulares para o fim 
previsto no n.º 1 constam também as decisões proferidas 
por tribunais estrangeiros, equivalentes às previstas nas 
alíneas do n.º 3.

6 — O disposto no n.º 1 não prejudica a obrigatoriedade 
do cumprimento de proibições ou inibições decorrentes da 
aplicação de uma pena acessória ou de uma medida de se-
gurança, cuja violação é punida nos termos do artigo 353.º 
do Código Penal.

7 — O não cumprimento do disposto no n.º 1 por parte 
da entidade recrutadora constitui contra -ordenação, pu-

nida com coima cujos limites mínimo e máximo são os 
previstos no artigo 17.º do regime que institui o ilícito de 
mera ordenação social e respectivo processo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, podendo 
também ser aplicadas as sanções acessórias previstas nas 
alíneas b), c), e), f) e g) do n.º 1 do artigo 21.º, verifica-
dos os pressupostos previstos no artigo 21.º -A do mesmo 
diploma.

8 — A negligência é punível.
9 — A instrução dos processos de contra -ordenação e 

a aplicação das coimas e sanções acessórias competem às 
entidades administrativas competentes para a fiscalização 
das correspondentes actividades, aplicando -se subsidiaria-
mente o artigo 34.º do regime que institui o ilícito de mera 
ordenação social e respectivo processo.

10 — O produto das coimas reverte para o serviço que 
as tiver aplicado e para o Estado, nas percentagens de 40 % 
e 60 %, respectivamente.

11 — A entidade recrutadora deve assegurar a confiden-
cialidade da informação de que tenha conhecimento através 
da consulta do certificado do registo criminal.

Artigo 3.º
Aferição de idoneidade na tomada de decisões 

de confiança de menores

1 — As autoridades judiciárias que, nos termos da lei, 
devam decidir sobre a adopção, tutela, curatela, acolhi-
mento familiar, apadrinhamento civil, entrega, guarda 
ou confiança de menores ou regulação do exercício das 
responsabilidades parentais acedem à informação sobre 
identificação criminal das pessoas a quem o menor possa 
ser confiado, como elemento da tomada da decisão, no-
meadamente para aferição da sua idoneidade.

2 — As autoridades judiciárias podem ainda aceder à 
informação sobre identificação criminal das pessoas que 
coabitem com as referidas no número anterior.

3 — A informação referida nos números anteriores 
abrange o teor integral do registo criminal, salvo a infor-
mação definitivamente cancelada, e pode ser obtida por 
acesso directo, nos termos do artigo 14.º da Lei n.º 57/98, 
de 18 de Agosto.

4 — Tratando -se de procedimento não judicial, a Comis-
são de Protecção de Crianças e Jovens, ou a entidade que 
for competente, solicita informação ao Ministério Público, 
que pode proceder de acordo com o n.º 1.

5 — As entidades que acedam a informação constante 
do registo criminal nos termos do presente artigo asse-
guram a sua reserva, salvo no que seja indispensável à 
tramitação e decisão dos respectivos procedimentos.

Artigo 4.º
Identificação criminal

1 — Tratando -se de condenação por crime previsto 
no capítulo V do título I do livro II do Código Penal, o 
cancelamento definitivo previsto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 15.º da Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto, ocorre de-
corridos 23 anos sobre a extinção da pena, principal ou 
de substituição, ou da medida de segurança, e desde que, 
entretanto, não tenha ocorrido nova condenação por crime.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 
mantêm -se os critérios e prazos estabelecidos na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 15.º da Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto, 
exclusivamente para efeito da interrupção prevista na parte 
final dessa alínea.
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3 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º da 
Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto, o Tribunal de Execução das 
Penas pode determinar, a pedido do titular, a não transcri-
ção, em certificado de registo criminal requerido para os 
fins previstos no artigo 1.º da presente lei, de condenações 
previstas no número anterior, desde que já tenha sido extinta 
a pena principal e a pena acessória eventualmente aplicada, 
quando seja fundadamente de esperar que o titular conduzirá 
a sua vida sem voltar a cometer crimes da mesma espécie, 
sendo sensivelmente diminuto o perigo para a segurança e 
bem estar de menores que poderia decorrer do exercício da 
profissão, emprego, função ou actividade a exercer.

4 — A decisão referida no número anterior é sempre 
precedida de realização de perícia de carácter psiquiátrico, 
com intervenção de três especialistas, com vista a aferir a 
reabilitação do requerente.

Artigo 5.º
Alteração à Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto

O artigo 7.º da Lei n.º 57/98, de 18 de Agosto, passa a 
ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.º
[...]

Podem ainda aceder à informação sobre identificação 
criminal:

a) Os magistrados judiciais e do Ministério Público 
para fins de investigação criminal, de instrução de pro-
cessos criminais, de execução de penas e de decisão 
sobre adopção, tutela, curatela, acolhimento familiar, 
apadrinhamento civil, entrega, guarda ou confiança de 
menores ou regulação do exercício das responsabili-
dades parentais;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Aprovada em 23 de Julho de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 28 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 31 de Agosto de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 243/2009
de 17 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro, actualiza o 
regime fitossanitário que cria e define as medidas de protecção 

fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão, no 
território nacional e comunitário, incluindo nas zonas pro-
tegidas, de organismos prejudiciais aos vegetais e produtos 
vegetais, qualquer que seja a sua origem ou proveniência.

O citado decreto -lei consagra, entre outras, a transposição, 
para a ordem jurídica interna, da Directiva n.º 2000/29/CE, 
do Conselho, de 8 de Maio, relativa às medidas de protecção 
fitossanitária destinadas a evitar a introdução e dispersão de 
organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais na 
Comunidade Europeia, e respectivas alterações.

Dentro das medidas de protecção constantes da Directiva 
n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio, fazem parte, no 
seu anexo IV, parte A, secção I, as respeitantes aos materiais 
importados de embalagem de madeira e de madeira usados 
para calçar ou suportar carga não constituí da por madeira, as 
quais foram estabelecidas no âmbito da Norma Internacional 
para Medidas Fitossanitárias (ISPM) n.º 15 da Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO).

Como complemento dessas medidas é, ainda, exigido que 
os referidos materiais sejam feitos de madeira descascada, 
requisito este que, por não estar ainda incluído na ISPM 
n.º 15, tem visto a sua aplicação a ser adiada, aguardando a 
Comunidade Europeia aprovação internacional para o efeito. 
No entanto, neste âmbito, o Painel Técnico de Quarentena 
Florestal (TPFQ), estabelecido sob a égide da Convenção In-
ternacional para a Protecção das Plantas (IPPC), já efectuou 
a análise de risco, concluindo ser justificável a obrigação da 
madeira se apresentar descascada, admitindo, no entanto, 
uma tolerância máxima de presença de casca.

Tendo em conta esta conclusão, foi aprovada a Directiva 
n.º 2008/109/CE, da Comissão, de 28 de Novembro, que 
altera o anexo IV da referida Directiva n.º 2000/29/CE, do 
Conselho, de 8 de Maio, estabelecendo a entrada em vigor 
da aplicação do requisito supra -referido a 1 de Julho de 2009, 
pelo que importa proceder à sua transposição alterando o 
anexo IV do Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro.

Foi, também, publicada a Directiva n.º 2009/7/CE, da Co-
missão, de 10 de Fevereiro, que altera os anexos I, II, IV e V da 
Directiva n.º 2000/29/CE, do Conselho, de 8 de Maio. Esta 
directiva vem proceder à actualização dos nomes científicos 
de alguns organismos prejudiciais que fazem parte das listas 
constantes dos referidos anexos I e II, à revisão e reajusta-
mento de algumas das medidas de protecção fitossanitária 
previstas na directiva, por força do incremento do comércio 
internacional de vegetais e produtos vegetais, bem como à 
actualização do Código da Nomenclatura Combinada da 
Madeira de Acer saccharum Marsh., sujeita a controlo à 
importação na Comunidade Europeia, pelo que se torna 
igualmente necessário efectuar a sua transposição alterando 
as correspondentes disposições dos anexos I, II, IV e V do 
Decreto -Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro.

Por outro lado, aproveita -se a oportunidade para adequar 
os artigos 3.º, 4.º, 5.º, 9.º e 26.º e o anexo X do Decreto-
-Lei n.º 154/2005, de 6 de Setembro, enquadrando na 
Direcção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, 
na qualidade de autoridade fitossanitária nacional, aspectos 
relacionados com a nomeação e formação dos inspectores 
fitossanitários, o exercício da actividade de inspecção fitos-
sanitária, o registo de operadores económicos, bem como, 
a par, adequar disposições relativas a definições, ao regime 
de contra -ordenações, ao regime de taxas aplicáveis aos 
actos de inspecção fitossanitária, e proceder à actualização 
das referências à Autoridade Florestal Nacional.

Pelo exposto, introduzem -se as necessárias alterações ao 
regime fitossanitário e, na prossecução e consolidação de 




